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REMESSA OFICIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE TEMPO 
DE  SERVIÇO  JULGADA  PROCEDENTE.  SERVIDORA 
PÚBLICA  MUNICIPAL.  CONTRACHEQUES  E  PROVAS 
TESTEMUNHAIS  CORROBORANDO  COM  AS 
ALEGAÇÕES AUTORAIS DE DESEMPENHO DA FUNÇÃO 
PÚBLICA.  SENTENÇA MANTIDA.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DA SÚMULA Nº 253, DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

V i s t o s ,  e t c .

  
Ana  Lúcia  de  Souza  Paiva  Lins ajuizou  a  presente  ação 

declaratória, em face do Município de Alagoa Grande, afirmando ter mantido “a  
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primeira relação de emprego” com o ente, “no período de 02 de janeiro de 1989 a 31 de  
dezembro de 1992 na atividade de serviço de chefe de seção de tesouraria”.

Juntou contracheques correspondentes àquele cargo relativos 
aos meses de novembro/1989, dezembro/1991 e janeiro/1992, fls. 08/09.

Todavia,  alega  que,  inobstante  ter  laborado  regularmente, 
“inexistem documentos comprobatórios do aludido tempo de serviço junto a Secretaria de  
Administração do Município  Réu onde laborou, haja  vista que os livros destinados  ao  
registro  de  servidores  e  demais  assentos,  sofreram extravio  e  ou  foram incinerados  na  
gestão seguinte.” (sic).

Sustentou ser inquestionável seu direito de “computar referido  
tempo de serviço” para fins previdenciários, junto ao INSS.

Devidamente  citado,  o  ente  ofertou contestação,  fls.  17/19, 
aduzindo inexistir registros na Edilidade que comprovem as afirmações autorais.

O  decisum de  improcedência  de  fls.  32/33  foi  anulado  de 
ofício  pela  Egrégia  Terceira  Câmera  Cível  deste  Tribunal,  em consequência  do 
entendimento do Órgão Colegiado, harmônico ao do Parquet, de não ser possível a 
prolatação  de  sentença  com  dispensa  da  parte  destinada  ao  relatório  quando 
figura como litigante pessoa jurídica de direito público.

Com  o  retorno  dos  autos,  foi  realizada  audiência  de 
instrução onde foram inquiridas a autora e duas testemunhas por ela arroladas, 
fls. 77/77-v.

Fundamentando a decisão, fl. 79, a juíza a quo expôs:

( … )

Diante dos elementos de prova carreados aos autos,  constatasse que a 

requerente,  de  fato,  desempenhou a  função de chefe  de  tesouraria  na 
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Prefeitura  Municipal  de  Alagoa  Grande/PB,  mas  sem  o  devido 

reconhecimento formal, no período de 02.01.1989 a 31.12.1992.

A prova documental  que  instrui  a  peça de  ingresso,  especialmente  os 

contracheques de f. 08/09, revelam de modo evidente o desempenho, pela 

autora, da função de chefe de seção de tesouraria da Prefeitura Municipal 

de Alagoa Grande, em período que dista ao ano de 1989 até 1992.

Corroborando a prova material, as testemunhas inquiridas em juízo, de 

forma  uníssona,  confirmaram  o  desempenho  da  função  exercida  pela 

requerente no período a ser declarado.

( … )

Julgando  procedente  a  pretensão  exordial,  teceu  o 
dispositivo sentencial nos seguintes termos:

Isso  posto e  considerando  o  mais  que  dos  autos  consta,  JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para o fim de DECLARAR 

reconhecida a função desempenhada pela autora, de chefe de seção de 

tesouraria, no período de 02.01.1989 a 31.12.1992, perante o Município de 

Alagoa  Grande/PB,  para  todos  os  fins  e  efeitos  legais,  inclusive  para 

contagem de tempo de serviço. Declaro, por fim, extinto o processo, com 

resolução do seu mérito, a teor do disposto no art. 269, I do CPC.

Intimadas, fl. 81, as partes não recorreram, conforme certidão 
de fl. 82, vindos os autos em remessa.

Cota ministerial pela manutenção da decisão, fls. 89/90.

É o relatório.

D E C I D O .
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A  sentença  deve  ser  mantida  pelos  seus  próprios 
fundamentos, revelando-se a remessa manifestamente improcedente.

Como  já  relatado,  a  demandante  juntou  os  contracheques 
correspondentes ao cargo de chefe de seção de tesouraria relativos aos meses de 
novembro/1989, dezembro/1991 e janeiro/1992, fls. 08/09.

Acresço  constar,  nesses  documentos,  os  respectivos 
descontos previdenciários

Além dos contracheques, como bem exposto pela julgadora a  
quo, “as testemunhas inquiridas em juízo, de forma uníssona, confirmaram o desempenho  
da função exercida pela requerente no período a ser declarado.”.

Por  fim,  saliento  que,  embora  o  ente  municipal  tenha 
aduzido inexistir registros na Edilidade que comprovem as afirmações autorais, 
não  trouxe  prova  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da 
autora (art. 333, II, CPC), mesmo diante das provas documentais e testemunhais 
apresentadas por Ana Lúcia (art. 333, I, CPC).

Nesta  ordem  de  ideias,  tem-se  que  o  reconhecimento  da 
função  desempenhada  pela  demandante,  no  período  pleiteado,  deve  ser 
declarado.

Por  fim,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil 
autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Ademais,  a  regra  estampada  no  art.  557,  do  Código  de 
Processo Civil, alcança também o reexame necessário,  consoante dispõe a Súmula 
nº 253 do Superior Tribunal de Justiça.
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Com essas considerações, NEGO SEGUIMENTO à remessa 
oficial, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I. 

João Pessoa, 18 de setembro de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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